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CONTRATO Nº 007/2016 
 
 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 
PATRIMONIAL CONSTRUTORA LTDA.  
 

 
O MUNICÍPIO DE BELÉM, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, com sede na Travessa do Chaco nº 2086, Bairro: Marco, CEP: 66.093-542, 
Belém/PA, neste ato representado por seu Secretário, Sr. SÉRGIO DE AMORIM 
FIGUEIREDO, brasileiro, casado, Bacharel em Administração Pública e Empresarial, 
portador da Cédula de Identidade nº 2472473 - SSP/PA e inscrito no CPF/MF sob o nº 
243.372.262-49, residente e domiciliado nesta capital, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa PATRIMONIAL CONSTRUTORA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 21.612.541/0001-40, com sede sito à Avenida Gentil Bittencourt, nº 2325, entre 
Castelo Branco e 14 de abril, CEP: 66.063-022, Bairro: São Braz, Belém/PA, telefone: (91) 
3249-0775 / 3259-9199, e-mail: patrimonialadm1@gmail.com, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por sua procuradora Sr. ABRAÃO DOS 
SANTOS WARISS, portador do CPF nº 015.824.882-15, e do RG nº 223711 SSP/PA 
resolvem celebrar o presente CONTRATO Nº 007/2016, com  sujeição às normas da Lei 
nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, da Lei nº 9.854/99 no que couber e demais 
disposições legais pertinentes,  bem assim pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA APROVAÇÃO E DA LICITAÇÃO 
 
O presente Contrato, cuja lavratura decorre da autorização da autoridade administrativa 
competente exarada no processo respectivo, foi precedido de licitação, através da 
TOMADA DE PREÇOS nº 19/2015, realizada nos termos do art. 23, inciso I, alínea “b” 
da Lei n. 8.666/93, de 21.06.93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
A CONTRATADA, por força deste instrumento, em submissão às condições estabelecidas 
na TOMADA DE PREÇOS nº 19/2015, cujo Edital e seus anexos, passam a fazer parte 
deste Contrato, como se aqui transcritos fossem, obriga-se a prestar com zelo e eficiência a 
REFORMA E ADEQUAÇÃO DA UPA DAICO ICOARACI, conforme especificações 
contidas no edital e anexos desta licitação. 
 

                                                    SESMA 
                                                         SECRETARIA MUNICIPAL DE AS ÚDE 
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SUBCLÁUSULA ÚNICA: Os serviços a que se refere esta Cláusula deverão ser 
executados, na forma do art. 6º, inciso VIII, alínea “a” (empreitada por preço global) e de 
acordo com as especificações constantes do Edital acima referido, de fls. 138, e com os 
termos da Proposta da CONTRATADA de fls. 964 do PROCESSO nº 1516752/2015 que 
ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, independente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Os serviços a serem executados, compreenderão o seguinte: 
 
I. DO PESSOAL UTILIZADO: 
 
A CONTRATADA deverá num prazo de 10 (dez) dias após vigência do Contrato, 
apresentar ao órgão fiscalizador da SESMA, relação nominal de seus empregados, 
comunicando previamente, toda e qualquer substituição de pessoal. 
 
A CONTRATADA obriga-se a colocar à disposição da SESMA empregados, 
devidamente uniformizados, inclusive com crachás, os quais, permanecerão nas 
dependências da Autarquia, durante o horário do expediente normal, bem como pelo tempo 
necessário à execução dos serviços pactuados. 
 
 DO MATERIAL E EQUIPAMENTO: 
 
Os materiais, ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados na execução dos serviços 
serão fornecidos integralmente pela CONTRATADA, nos termos dos Anexos do Edital da 
TOMADA DE PREÇOS n° 19/2015, observando-se a qualidade e as quantidades 
indispensáveis à execução do objeto deste Contrato. 
 
Os materiais utilizados pela CONTRATADA no objeto deste Contrato deverão ser 
previamente aprovados pela CONTRATANTE, que se reserva no direito de rejeitá-los, 
caso não satisfaçam os padrões específicos, principalmente no tocante à certificação da 
ABNT. 
 
Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a guarda dos materiais, ferramentas, 
utensílios e equipamentos de sua propriedade, não cabendo nenhuma indenização por parte 
da CONTRATANTE em caso de furto e/ou extravio. 
 
Todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de propriedade da CONTRATADA 
deverão ser identificados de forma a não serem confundidos com similares de propriedade 
da CONTRATANTE. 
 
Todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços deverão ser 
mantidos em perfeitas condições de uso, devendo, os danificados, ser substituídos em até 
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24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de 
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA: A permanência, atuação e/ou comportamento de qualquer 
empregado da CONTRATADA, considerado prejudicial, insatisfatório ou inconveniente à 
disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público, dará margem a seu afastamento, 
sendo que, após a comunicação deste fato, pela CONTRATANTE, através de 
memorando, a CONTRATADA deverá proceder a sua imediata substituição, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
Executado o presente contrato, o seu objeto será recebido: 
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
comunicação escrita do contratado; 
 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos avençados no 
presente contrato, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a licitante 
da responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, dentro das limitações 
estatuídas, quer pelo contrato, quer por legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, E DA FORMA DE PAGAMENTO.  
 
Para fiel cumprimento deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o 
valor fixo, definitivo e irreajustável de R$ 239.610,68 (Duzentos e trinta e nove mil 
seiscentos e dez reais e sessenta e oito centavos), como contraprestação dos serviços 
executados. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O pagamento dos serviços contratados será efetuado, na 
forma do art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93 mediante medições mensais 
dos serviços efetivamente realizados, segundo as parcelas de faturamento obedecendo ao 
cronograma físico-financeiro, após ser atestada pela fiscalização da SESMA/NEA a efetiva 
execução das etapas previstas no cronograma e ainda de acordo com as especificações 
técnicas do Edital convocatório e das determinações contidas na IN nº 02 de 30.04.08 da 
STLI/MPOG. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O correspondente pagamento será efetuado em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de 
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cada parcela, mediante a emissão de nota fiscal/fatura, devidamente atestada pela 
CONTRATANTE, bem como comprovação pela CONTRATADA do recolhimento das 
contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondente ao mês da última 
competência vencida e, ainda, da apresentação de todos os demais documentos exigidos 
pela IN nº 02 de 30.04.08 da STLI/MPOG. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Para fins de pagamento deverão ainda ser apresentados 
os seguintes documentos: a. Registro da obra no CREA/PA; b. Matrícula da obra no INSS; 
e; c. Relação dos Empregados – RE, com a devida comprovação de recolhimento do FGTS 
e do INSS respectivos. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: De igual modo nenhum pagamento será efetuado antes da 
comprovação, mediante consulta “online” no SICAF, da regularidade de situação da 
empresa, ficando o pagamento sustado caso a CONTRATADA se encontre em situação 
irregular, sem que isso gere acréscimo de qualquer natureza. 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA: O pagamento de que trata esta Cláusula, também não será 
efetuado, enquanto estiver a CONTRATADA, pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere acréscimo de qualquer natureza. 
 
SUBCLÁUSULA SEXTA: Aludido pagamento será creditado em nome da adjudicatária, 
através de ordem bancária indicada em Nota Fiscal, devendo para isto ficar explicitado o 
nome do banco e agência, localidade, número de conta-corrente e CGC da empresa. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
O valor global do contrato é de R$ 239.610,68 (Duzentos e trinta e nove mil seiscentos e 
dez reais e sessenta e oito centavos). As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão por conta dos recursos do Fundo Municipal de Saúde e de recursos próprios da 
CONTRATANTE alocado (s) na (s) seguinte (s) dotações (ção) orçamentária (s): 
 
Funcional Programática: 2.17.22.10.302.0001 
Atividade: 1003 
Elemento de despesa: 44.90.52 
Fonte: 0102000000 
Sub-ação: 009 
Tarefa: 002 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA 
 
A CONTRATADA obriga-se a prestar garantia contratual, correspondente a 5 % (cinco 
por cento) do valor desta contratação, em uma das formas previstas no Instrumento 
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Convocatório, a saber: caução em dinheiro ou títulos de dívida pública; ou seguro-garantia; 
ou fiança bancária. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A garantia será renovada sucessivamente até o término do 
presente Contrato e sempre que seu valor seja objeto de alteração, utilizando-se para tal o 
Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Após o cumprimento fiel e integral deste Contrato, tendo 
sido expedido o Termo de Recebimento Definitivo da Obra ou Serviço, a 
CONTRATANTE fará, sob requerimento, a devolução da garantia à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA - AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
São obrigações da CONTRATADA: 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Alocar toda a mão de obra qualificada, equipamentos, 
ferramentas, instrumentos pessoais e equipamentos de segurança individual (EPI), 
necessários à execução do objeto contratual, em perfeitas condições de uso, obedecendo à 
orientação da Fiscalização. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de 
acordo com as exigências da CONTRATANTE, neste Termo de Referencia, conforme as 
Especificações Técnicas, Legislações, Normas e Regulamentos. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Colocar tantas frentes de serviços quantas forem 
necessárias, para possibilitar a perfeita execução dos serviços no prazo contratual. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: Providenciar junto ao CREA as Anotações de 
Responsabilidade Técnica – ART’s referentes à execução do objeto do contrato, a 
aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e concessionárias de serviços 
públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do canteiro e execução das 
obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas e pagamento das taxas, 
emolumentos e outras despesas necessárias até o recebimento definitivo dos serviços. 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA: Providenciar os seguros de incêndio e risco de engenharia 
em companhia de sua preferência. Será entregue à Contratante cópia da apólice deste 
seguro.      
 
SUBCLÁUSULA SEXTA: Serão de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento 
de todas as multas, bem como o cumprimento de todas as exigências decorrentes da 
execução da obra. 
 
SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Comunicar à CONTRATANTE as alterações que forem 
efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto. 
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SUBCLÁUSULA OITAVA: Não divulgar, nem permitir que seu preposto e/ou 
empregados divulguem dados ou informações a que venham ter acesso, referentes às obras 
e serviços realizados, salvo se expressamente autorizados pelo CONTRATANTE. 
 
SUBCLÁUSULA NONA: Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a 
atingir trabalhos a cargo da CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do 
seguro, um prazo máximo de 24 horas, a partir da notificação da CONTRATANTE, para 
dar início a reparação ou reconstrução das partes atingidas. 
 
SUBCLÁUSULA DÉCIMA: A CONTRATADA submeterá à apreciação da 
CONTRATANTE a proposta de subcontratação, com a descrição dos serviços e 
comprovação do respectivo limite fixado, não havendo, desta forma, qualquer vínculo 
contratual entre a SESMA e eventuais Subcontratadas. 
 
Cabe à CONTRATADA adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 
desperdícios/menor poluição, tais como: 
 
 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos / poluentes, assim 

como seu descarte adequado; 
 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
 Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução 

de desperdícios/poluição; 
 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados pelos serviços objeto desta 

especificação técnica; 
 Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (água de 

chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou 
agentes bacteriológicos, minas e outros). 

 
SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Na ocasião da assinatura do Contrato, a 
licitante vencedora deverá dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL”, nos termos das 
resoluções n° 11.535 e 11.536/2014-TCM. 
 
SÃO OBRIGAÇÕES DA SESMA/PMB: 
 
SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Proporcionar todas as facilidades para que o 
fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das condições estabelecidas no Edital. 
 
SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) 
Fiscal(ais) / Fatura(s) da contratada, conforme medição mensais e emissão dos Termos de 
Recebimentos Provisório e Definitivo. 
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SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Designar comissão ou servidor para proceder 
à avaliação de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo a serem recebidos. 
 
SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato 
por intermédio da comissão ou gestor, designado para este fim, de acordo com o art. 67 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
Conforme artigo 67, da Lei nº 8.666/93, a execução dos serviços contratados serão objeto 
de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo servidor EDUARDO 
DOBBIN, matricula: 0418986-010, devendo indicar formalmente seu (a) substituto nos 
impedimentos. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA não poderá se furtar a esse 
acompanhamento e fiscalização, devendo fornecer as informações solicitadas sobre o 
desenvolvimento dos trabalhos. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATANTE no exercício da fiscalização de que 
trata esta Cláusula, poderá, dentre outras providências, julgadas oportunamente 
necessárias, ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado 
da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na 
área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A fiscalização será exercida no interesse da 
Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, a sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do 
CONTRATO e que, legais ou julgadas procedentes, 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta licitação ou de 
satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às penalidades 
estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, garantida, sempre a 
defesa prévia, recurso e vistas do processo na forma estabelecida pela lei, a saber: 
 
 Multa de mora de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço não realizado, 

por atraso injustificado na execução dos serviços, a juízo da Administração; 
 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 

prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 
 Advertência; 
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 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a juízo da 
administração. 

 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
em caso de falta maior, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de sanção anteriormente 
mencionada. 

 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do contrato, a contratante poderá proceder a rescisão unilateral do 
Contrato, hipótese em que o contratado também se sujeitará às sanções administrativas 
previstas no Edital.  
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA. As multas a que se referem as alíneas “a” e “b” deste item, 
após regular processo administrativo, poderão ser descontadas da garantia do respectivo 
contratado, sendo que se as mesmas forem de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá  o contratado pela sua diferença, a qual será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos, pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, nos termos do § 3º do artigo 86 da Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA. A defesa a que alude o caput deste item deverá ser 
exercida pelo interessado no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da sua notificação,  podendo o interessado juntar documentos, na forma do art. 87, § 2º da 
Lei nº 8.666.93. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA. A aplicação da pena de multa não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique antes sanções previstas em lei. 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA. Serão considerados injustificados os atrasos não 
comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da 
justificativa ficará a critério do Contratante.  
 
SUBCLÁUSULA SEXTA. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificados e aceitos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a 
licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
SUBCLÁUSULA SÉTIMA.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante 
será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais 
cominações legais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
 
O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente de 
interpelação judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha 
direito à indenização de qualquer espécie, nas hipóteses abaixo relacionadas, bem como 
nos demais casos previstos no art. 78, da Lei n° 8.666/93, como se, no presente 
instrumento transcritos fossem: 
 
 Descumprir qualquer das obrigações contratuais, salvo se a CONTRATANTE optar 

pela aplicação de multa prevista na alínea “b”, da Cláusula Décima. 
 Transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE. 
 Existir pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou for decretada a falência da 

contratada, for dissolvida ou liquidada. 
 Por determinação superior, visando disciplinar a Administração Federal. 

 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Reserva-se, ainda, à CONTRATANTE o direito de 
rescindir o presente Contrato, no todo ou em parte, mediante aviso por escrito com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Convindo às partes, poderá ser este Contrato rescindido 
por mútuo acordo, sempre que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a 
CONTRATADA responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias dela decorrentes. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: Aplicam-se, ainda, as disposições dos art.s. 77 a 79, 
combinados com o art. 55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, no caso de inexecução e rescisão 
do presente contrato, como se neste instrumento transcritos fossem. 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA: Caso haja rescisão do presente contrato, a construtora 
responsável pela obra deverá regularizar a área construída na unidade de atendimento da 
RFB, observado o disposto nos arts. 464 e 465 da Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 
14 de julho de 2005. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 
 
 
O prazo de vigência do presente Contrato é de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar 
da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no DOU, tendo 
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
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O prazo de execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da 
ordem de serviços; 
 
O “termo inicial” para a contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida 
na “Ordem de Serviço”, expedida pela CONTRATANTE; 
 
Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela 
CONTRATADA e reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem 
do(s) prazo(s) contratual (is); 
 
2.6. A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas 
condições estabelecidas nos incisos I a VI do § 1º do Art. 57 da Lei 8.666/93; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO 
 
Poderá este Contrato ser objeto de alteração, quando for de interesse das partes, 
observando-se as formalidades legais e mediante assinatura de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato será publicado na forma de extrato no Diário Oficial do Município de 
Belém, o qual será providenciado até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, na forma do art. 61, parágrafo 1º da Lei 
nº 8.666/93 e art. 33 do Decreto nº 93.872/86, correndo a respectiva despesa à conta da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
 
Fica eleito o foro da Justiça Estadual do Pará, Município de Belém, para dirimir qualquer 
dúvida ou pendência que possa surgir durante a execução do presente Contrato. 
 
E, por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que 
também o subscrevem. 
 

Belém, 02 de fevereiro de 2016. 
 

SÉRGIO DE AMORIM FIGUEIREDO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
PATRIMONIAL CONSTRUTORA LTDA 
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